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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MÁRIO LÚCIO LUCATELLI JÚNIOR
ADVOGADO : SIDNEY DURAN GONÇALEZ - SP295965
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. COMPROVANTE DO 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 1.007, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ.
1. A decisão da Presidência desta Corte concluiu que o recurso era deserto 
porquanto "A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou, conforme consignado na decisão de fls. 303/307" (fl. 341).
2. A parte agravante alega que, por equívoco do banco, fez um agendamento de 
pagamento.
3. Contudo, tal afirmativa vem desacompanhada de qualquer prova de erro da 
instituição bancária, não ilidindo a responsabilidade do recorrente pelo efetivo 
recolhimento do preparo.
4. Registra-se que o STJ firmou a compreensão de que os recursos interpostos para 
esta Corte devem estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente 
preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma 
visível e legível, sob pena de deserção.
5. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o 
regularizou. Consoante o entendimento desta Corte, oportunizada à parte a 
regularização do preparo com o recolhimento em dobro das custas judiciais nos 
termos do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015; havendo o descumprimento de tal 
determinação, ocorrerá a deserção do recurso.
6. Portanto, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado, atraindo 
a incidência da Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça, o que leva à deserção 
do recurso.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator

Documento eletrônico VDA42911665 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 19/08/2024 15:49:00
Código de Controle do Documento: 957e353e-9e5d-48bb-8ab8-1a82ab5a82e6



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2486847 - MS (2023/0379772-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MÁRIO LÚCIO LUCATELLI JÚNIOR
ADVOGADO : SIDNEY DURAN GONÇALEZ - SP295965
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. COMPROVANTE DO 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 1.007, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ.
1. A decisão da Presidência desta Corte concluiu que o recurso era deserto 
porquanto "A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou, conforme consignado na decisão de fls. 303/307" (fl. 341).
2. A parte agravante alega que, por equívoco do banco, fez um agendamento de 
pagamento.
3. Contudo, tal afirmativa vem desacompanhada de qualquer prova de erro da 
instituição bancária, não ilidindo a responsabilidade do recorrente pelo efetivo 
recolhimento do preparo.
4. Registra-se que o STJ firmou a compreensão de que os recursos interpostos para 
esta Corte devem estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente 
preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma 
visível e legível, sob pena de deserção.
5. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o 
regularizou. Consoante o entendimento desta Corte, oportunizada à parte a 
regularização do preparo com o recolhimento em dobro das custas judiciais nos 
termos do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015; havendo o descumprimento de tal 
determinação, ocorrerá a deserção do recurso.
6. Portanto, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado, atraindo 
a incidência da Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça, o que leva à deserção 
do recurso.
7. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto da decisão de fls. 341-342, proferida pela Presidência do 
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Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do Recurso Especial por deserção 

(Súmula 187 do STJ).

No Agravo Interno, o insurgente defende (fl. 350):
 

O ponto a ser impugnado na decisão, diz respeito a não infringência a 
Súmula 187 STJ.

Verifica-se no caso, que o que de fato ocorreu não foi a ausência de 
recolhimento do preparo, mas sim, que ocorreu uma falha no sistema de 
recolhimento, que em vez de realizar o efetivo recolhimento fez a previsão para 
outro dia.

O Agravante intimado para recolher o preparo em 05 dias, no mesmo dia 
da publicação realizou o pagamento em seu aplicativo bancário junto ao Banco 
Bradesco, todavia, no momento de realizar o pagamento houve um equívoco no 
preenchimento das informações pelo aplicativo, que em vez de debitar naquele 
momento, agendou o pagamento.

O Agravante não verificou no momento da operação bancária o 
equívoco no preenchimento do débito, que é feito por leitura de código de barras, 
mas que em vez de debitar imediatamente o valor correspondente, agenda o 
pagamento, e isso sem ter o Agravante notado o problema.

 
Contraminuta às fls. 363-370.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

O Ministério Público manifestou-se por meio de Parecer assim ementado (fl. 

358):
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. SÚMULA 
187. AUSÊNCIA DE PREPARO. ERRO NO RECOLHIMENTO NÃO ILIDE A 
OBRIGATORIEDADE DO PAGAMENTO. PELO NÃO PROVIMENTO DO 
AGRAVO.

   

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.06.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

A decisão da Presidência desta Corte Superior concluiu que o recurso era 

deserto porquanto "A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 

regularizou, conforme consignado na decisão de fls. 303/307" (fl. 341).

A parte ora Agravante alega que, por equívoco do banco, fez um agendamento 

de pagamento. Contudo, tal afirmativa vem desacompanhada de qualquer prova de erro 
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da instituição bancária, não ilidindo a responsabilidade do recorrente pelo efetivo 

recolhimento do preparo.

Registra-se que o Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que 

os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias de 

recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 

pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. AUSÊNCIA. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente 
do comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a juntada 
das respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
3/6/2015, DJe 15/6/2015).

2. Não comprovado o recolhimento do preparo no ato de interposição do 
recurso e, intimado para efetuar o recolhimento em dobro, o recorrente permanece 
inerte, o recurso não deve ser admitido em razão da sua deserção.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1387345/DF, Rel. Ministra ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, DJe 14/06/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PREPARO. IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS COMPLEMENTARES. DESERÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica de que 
"a comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a juntada, no 
ato da interposição do recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 
além dos respectivos comprovantes de pagamento" (STJ, AgInt no REsp 
1.622.574/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 27/4/2017).

2. De acordo com o posicionamento adotado por esta Corte Superior em 
caso análogo "descumprindo a norma no sentido de comprovar o respectivo preparo 
no ato de interposição do recurso, intimado para efetuar o recolhimento em dobro e 
permanecendo inerte, o recorrente deve ter seu recurso inadmitido com fundamento 
na deserção. Incide, na espécie, o disposto na Súmula 187 deste Tribunal" (AgInt no 
AREsp 1.229.342/SP, Rel. Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado 
do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 16/8/2018, DJe 22/8/2018).

3. No caso, consignou a Corte de origem que a parte recorrente não 
realizou o necessário recolhimento em dobro das despesas recursais, apesar de 
regularmente intimada, circunstância que ensejou na declaração de deserção do 
recurso especial, nos termos da orientação sumulada no verbete 187 do STJ: "É 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 
não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos." 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1175991/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 27/09/2018)

 
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 

regularizou. Consoante o entendimento desta Corte, oportunizada à parte a regularização 
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do preparo com o recolhimento em dobro das custas judiciais nos termos do § 4º do art. 

1.007 do CPC/2015; havendo o descumprimento de tal determinação, ocorrerá a deserção 

do recurso. A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 
INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1004, § 4º, 
CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. APLICAÇÃO DA PENA DE DESERÇÃO.

1. Ao recurso especial interposto contra acórdão publicado sob a égide 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser aplicadas, quanto ao preparo, as 
regras constantes do art. 1.007 do CPC.

2. Não havendo a comprovação do recolhimento do preparo no ato da 
interposição do recurso, o recorrente será intimado para realizar o recolhimento em 
dobro, sob pena de deserção (art. 1004, caput e § 4º, do CPC).

3. Descumprindo a norma no sentido de comprovar o respectivo preparo 
no ato de interposição do recurso e não atendendo a determinação legal de, após 
intimado, efetuar o recolhimento em dobro, é de rigor que à parte recorrente seja 
imposta a pena de deserção do recurso.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1142653/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 13/12/2017)
 
Portanto, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado, 

atraindo a incidência da Súmula 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência 

pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.486.847 / MS
Número Registro: 2023/0379772-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004032620068260400 00017593620218120007 14193310720228120000 
1419331072022812000050001 17593620218120007 4032620068260400

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MÁRIO LÚCIO LUCATELLI JÚNIOR
ADVOGADO : SIDNEY DURAN GONÇALEZ - SP295965
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MÁRIO LÚCIO LUCATELLI JÚNIOR
ADVOGADO : SIDNEY DURAN GONÇALEZ - SP295965
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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